
DDEESSCCRRIIÇÇÃÃOO  DDAA  UUNNIIDDAADDEE  

A FD-UNL é a mais recente das Faculdades de Direito públicas portuguesas. Delas, 

é a única a dispor de um corpo de princípios programáticos, dos quais foram 

expressamente destacados:  

(i) A atenção ao direito vivo, e não apenas ao Direito das leis e dos códigos;  

(ii) A atenção a disciplinas jurídicas emergentes;  

(iii) A abertura a novas metodologias da análise do direito;  

(iv) Abertura a numerosas disciplinas não jurídicas, a fim de abrir o jurista 

conheça bem o mundo em que vai actuar;  

(v) O cultivo de novos métodos de ensino, promovendo a activa participação 

dos alunos;  

(vi) A busca de um novo espírito académico, incentivando os alunos a 

trabalhar em equipa e numa perspectiva internacionalizante;  

(vii) Uma forte preparação para todas as profissões jurídicas. 

A criação de um programa académico de doutoramento – em que a Faculdade foi 

pioneiras –, com a integração dos alunos numa preparação acompanhada e 

dialogada das suas dissertações, reforçou ainda esta intenção renovadora no plano 

académico. 

A criação – por agora, ainda experimental e limitada ao UMAC – de clínicas jurídicas 

visa abrir a investigação a uma dimensão prática, de compromisso com a sociedade 

envolvente. 

O projecto de institucionalização de um Centro de Investigação da Faculdade 

coroará este programa.  

Concretizando os seus objectivos estratégicos, o Centro deve:  

(i) Promover reflexão o estudo sobre as formas emergentes de direito na 

sociedade do III Milénio, quer nos seus aspectos normativos e 

dogmáticos, quer na suas articulações sociais, políticas, culturais e 

económicas;  

(ii) Fomentar a investigação interdisciplinar, quer no âmbito das disciplinas 

jurídicas, quer em relação às disciplinas não jurídicas, nomeadamente as 

constantes do plano de estudos da Faculdade;  

(iii) Fomentar a integração nos planos de investigação de alunos de 

doutoramento e, mesmo, de alunos da graduação;  



(iv) Promover a internacionalização da investigação, pela ligação dos seus 

projectos a programas congéneres estrangeiros e buscando parcerias 

permanentes com instituições académicas estrangeiras;  

(v) Criar interfaces entre a investigação e a comunidade, de modo a que o 

trabalho académico seja utilizado nas políticas do direito e da justiça. 

As actividades do Centro estarão estruturadas num programa, com linhas de 

investigação, e em subunidades transversais. 

O programa obedece à epígrafe genérica “Formas emergentes de direito e de 

justiça”; o seu objectivo será o estudo trans-disciplinar das novas formas de 

manifestação do direito e da justiça no mundo contemporâneo, tanto com 

objectivos estritamente académicos, como com intuitos de monitorização prática e 

de aconselhamento da política do direito. No âmbito deste programa, desenvolvem-

se as linhas de investigação. 

Os serviços transversais, distribuem-se nas seguintes áreas: Apoio à comunidade 

(laboratórios e clínicas jurídicos; observatórios; consultoria); Extensão universitária 

(cursos, seminários, abertos ao exterior); Publicação e difusão (working papers, 

publicações digitais, plataforma de informação/formação jurídica on-line, revista 

"Themis"); Cooperação jurídica e direito da cooperação 

Em todos as linhas ou áreas de serviços, a investigação se deve procurar 

comprometer também alunos de graduação e de pós-graduação, de modo a que a 

actividade de investigação estruture uma nova comunidade académica. 

O Plano de Actividades e as linhas de actuação do Centro para os próximos 3 anos 

vão descritos a seguir: 

 



PLANO DE ACTIVIDADES E AS LINHAS DE ACTUAÇÃO 2002-2004 
 
INTRODUÇÃO. 

O programa para o triénio é orientado por um estratégia selectiva que polarize a 
política científica do Centro (da Escola), em torno de nichos temáticos originais, 
para os quais o Centro tem especiais valências 

Para além disso, procurar-se-ão privilegiar as áreas e tipos de abordagem que 
facilitem a integração dos vários níveis de investigadores, incluindo doutorandos ou 
mesmo alunos de graduação. 

Eis, assim, as várias linhas de actividade científica: 

 

LINHAS DE ACTUAÇÃO – 2002 

 

1. - Constituição de um corpo doutrinal coerente ("de Escola") sobre o 
novo direito português, incluindo: 

a. - Publicação de manuais e obras de síntese: 

 Conclusion of a Project on Portuguese Legal Literature (MPM); 

 Publicação de versões italiana e espanhola de um manual (AMH); 

b. - Processamento doutrinal da jurisprudência, com especial detalhe para a 
jurisprudência do Tribunal Constitucional (desde a Comissão Constituição) 
(MLA):  

 Do Tribunal Constitucional em matéria penal (TPB); 

 Das formas contratuais emergentes na esfera económica (incluindo a 
nova economia) (RPD); 

 Da legislação e jurisprudência em matéria de arrendamento urbano 
(perspectiva histórica e multi-disciplinar); 

c. – Publicação regular de uma revista científica e de séries de textos on-line: 
Publicação de 2 números da revista Themis: 

 Themis on line e FD-UNL working papers; 

d. Realização regular de sessões do Seminário Permanente sobre o Estado e 
Estudo do Direito (SPEED). 

 

2. - Criação de um observatório da legislação:  

a. - Avaliação da qualidade legislativa (MTA, CAU et alii): 

 Celebração de um protocolo genérico com o CEJ (Centro de Estudos 
Judiciários), abrangendo colaboração neste ponto; 

b. - Avaliação multidisciplinar do impacto legislativo (MTA, MPM et alii): 
Celebração de um protocolo genérico com o CEJ, abrangendo colaboração 
neste ponto: 

 Constituição de uma parceria com a FE-UNL (Faculdade de Economia 
da Universidade Nova de Lisboa), no âmbito da análise económica do 
direito. 

 



3. - Estudo de modelos clássicos e alternativos da resolução de conflitos, 
englobando, nomeadamente:  

a. - Estudos sobre políticas de reforma do direito processual (LEB):  

 Celebração de um protocolo genérico com o CEJ, abrangendo 
colaboração neste ponto; 

b. - Estudos sobre a reforma do contencioso administrativo (DFA): 

 Organização de um curso, em colaboração com o Ministério da Justiça, 
sobre “Formação de Magistrados na área do contenciosos 
administrativo e fiscal) (DFA); 

c. - Criação e avaliação de fóruns de arbitragem e de jurisprudência 
compromissória (CFA, TPB): 

 Manutenção do UMAC (Unidade de Mediação e Apoio ao Consumidor, 
em colaboração com o Instituto do Consumidor); 

 Projecto de investigação aplicada sobre “Modelos alternativos de 
resolução de conflitos” (CFA); 

 Criação de gabinetes de consulta pro bono: consumo, apoio à vítima 
(em colaboração com a APAV – Associação Portuguesa de Apoio à 
Vítima), maus tratos policiais (em colaboração com a Amnistia 
Internacional), relações de vicinidade (em colaboração com a Junta 
de Freguesia de Campolide), discriminação e violência sobre os mais 
fracos (em colaboração com a Comissão para a Paridade, Igualdade 
de Oportunidades e Família), direito laboral (em colaboração com a 
CGTP e UGT). 

 

4. - Lançamento de uma forte linha de estudos sobre “a nova republica 
global: multiracionalismo, multiculturalismo e multijurisdicismo”, 
orientada pelos seguintes tópicos:  

a. - O novo constitucionalismo multinivelado - entre o local, o nacional 
e o global (MLA, MPM):  

 Livro Collected Essays on European Constitutionalism (MPM); 

 Promoção da investigação científica por meio de projectos 
planificados e sustentados de investigação Projecto FCT Sapiens: The 
Impact of European Integration on Constitutionalism (MPM); 

 Livro sobre Comparative Multi-Level Constitutionalism (MPM); 

 Edição dos F. Lucas Pires Working Paper Séries on European 
Constitutionalism (MPM); 

b. - Discriminação e penalização - nacional e internacional - dos 
respectivos comportamentos (TPB et alii):  

 orientação de dissertações de doutoramento e apoio a gabinete pro 
bono (v. Infra); 

c. - Direitos coloniais e pós-coloniais: problemas de transferência das 
tecnologias jurídica (AMG, ACS, JBG et alii): Publicação do relatório relativo 
ao levantamento sobre mecanismos de resolução de litígios em S. Tomé e 
Príncipe (AMG): 

 Missão de estudo a Angola, com 4 ou 5 alunos, no âmbito do mesmo 
projecto (AMG); 



 Publicação do relatório relativo ao levantamento sobre mecanismos 
de resolução de litígios em Angola (AMG); 

 Missão de estudo a Timor, no âmbito do mesmo projecto, com 4 ou 5 
outros alunos (AMG); 

 Publicação do relatório relativo ao levantamento sobre mecanismos 
de resolução de litígios em Timor (AMG); 

 Projecto de estudo sobre direitos muçulmanos (CFA); 

 Apoios continuados das Fundações Calouste Gulbenkian e Luso-
Americana, e do Ministério dos Negócios Estrangeiros, para projectos 
de investigação (envolvendo alunos da FD-UNL) nos PALOP e em 
Timor (AMG); 

 Colaboração com o Centro Português para o Estudo do Sudeste 
Asiático (CEPESA), na organização de uma Palestra intitulada The 
Future of East Timor and the Portuguese role there, na FD-UNL, 20 
de Março 2002 (AMG); 

 Organização de uma Conferência Internacional sobre State-building 
in East Timor, em colaboração com o SOAS (Universidade de 
Londres) e o Governo timorense, na última semana de Setembro ou 
na primeira de Outubro de 2002 (AMG). 

 

5. - Aprofundamento da reflexão sobre o ensino do direito, promovendo 
a ligação entre a reflexão metodológica, didáctica e pedagógica, 
incluindo a experimentação e avaliação de aplicação de novas 
tecnologias ao ensino do direito (cursos on line e e-learning); áreas a 
destacar: 

a. - Seminário de doutoramento sobre ensino do direito (DFA):  

 Continuação do programa do ano anterior; 

b. - Avaliação de cadeiras de prática inter-disciplinar (CFA, RPA, CAU): 

 Continuação do programa do ano anterior; 

c. - Aspectos pedagógicos da metodologia do direito (MLA), AMH); 

d. – Incorporação de juristas práticos de elevada competência no ensino de 
graduação: Estabelecimento de protocolos com sociedades de advogados e 
com o CEJ para adjudicação controlada de leccionação; avaliação da 
experiência; 

e. - Tele-ensino (MPM, AMH): 

 Lançamento do programa FD-UNL e-learning program: 1º curso 
(História do direito europeu; português e inglês) (AMH); 

 Desenvolvimento do Web Portal on European Law and a site on 
European book reviews (www.europeanbooks.org) em colaboração 
com o NYU Centre for the Law of Regional Integration and 
International Trade and Justice and the European Law Journal; 

 Edição electrónica dos F. Lucas Pires Working Paper Séries on 
European Constitutionalism; 

http://www.europeanbooks.org/


f. - Cinema e ensino do direito: 

 Organização de um ciclo de cinema sobre temas de interesse jurídico 
em colaboração com a Cinemateca Nacional (MTA); 

 Organização de mini-ciclos de cinema internos (AMH, AMG, MTA, et 
alii). 

 

6. - Disponibilização electrónica sistemática dos textos centrais da 
doutrina jurídica portuguesa do séc. XIX, e respectiva elaboração 
historiográfica, com destaque para a história constitucional e do Estado 
(AMH, ACS et alii), incluindo: 

a. - Projecto “A construção política da modernidade” (FCT Sapiens 35995/99) 
(AMH) (4 CD-ROMs); 

b. - Elaboração de CD-ROMs por áreas (c. de 9): Projecto “A Memória do 
direito” (em colaboração com a BNL (Biblioteca Nacional de Lisboa) e a 
propor ao concurso da FCT (Fundação para a Ciência e para a Tecnologia)) - 
(produção de c. de 9 CD-ROMS, com o conjunto da doutrina jurídica 
portuguesa oitocentista, além de outros deliverables) (AMH et alii); 

c. - Organização de seminários e realização de publicações de análise 
histórico-doutrinal (v. Infra).  

 

7. - Forte empenho na formação de jovens investigadores (cursos de 
doutoramento, incorporação de alunos em projectos de investigação): 
Manutenção de um curso próprio de doutoramento (graus previsivelmente a 
conceder, neste ano: 2); 

 Organização de um curso de doutoramento em colaboração com o ICS-
UL, sobre Direito e Estudos Sociais; 

 Orientação de mais de 30 teses de doutoramento (DFA – 7; AMH – 7; 
TPB -7; CFA – 8;  JCA – 2; MLA – 2; MPM – 2; LEB – 3 ) e algumas de 
mestrado; 

 Envolvimento de estudantes num projecto sobre literatura jurídica 
portuguesa (MPM); 

 Realização regular de sessões do Seminário Permanente sobre o Estado 
e Estudo do Direito (SPEED); 

 Envolvimento de estudantes num projecto de Análise Económica do 
Direito (MPM); 

 Envolvimento de estudantes num projecto de História Constitucional e do 
Estado (AMH). 

 

8. – Estabelecimento de uma política actividade de internacionalização, 
fundada em: 

a. - Integração em redes inter-universitárias internacionais: 

 Networks and research projects on the current debate and convention 
on the future of Europe (EVOLVE, ECLN, and Reflection and Advising 
Groups set up by the Portuguese, Spanish and United Kingdom 
Governments) (MPM); 

 Celebração de protocolos de intercâmbio científico e pedagógico com 
Universidades lusófonas (incluindo Macau); 



b. – Acolhimento de eventos internacionais: 

 Seminário internacional History of administration. Methodological and 
comparative issues. Fevereiro 2002 (AMH); 

 Seminário internacional Constitutional history. Methodological and 
comparative issues.  Abril 2002 (AMH); 

 Co-organização, com o Academic Council on the United Nations 
System (ACUNS), sediado na Universidade de Yale, de uma grande 
Conferência Internacional subordinada ao tema New Threats to 
Global Security, em 20, 21 e 22 de Junho de 2002 (AMG); 

 Organização de uma Conferência Internacional sobre State-building 
in East Timor, em colaboração com o SOAS (Universidade de Londres) 
e o Governo timorense, na última semana de Setembro ou na 
primeira de Outubro de 2002 (AMG); 

c. – Participação em projectos de investigação internacionais: 

 Estabelecimento de projectos de investigação em conjunto com 
Universidades estrangeiras, no domínio do direito do trabalho 
(designadamente, IAAEG da Universidade de Trier ou no MPISR da 
Universidade de Munique) (JJA); 

 Participação no Projecto de História Constitucional Comparada, 
liderado por historiadores da Univ. Humboldt, Berlin (AMH); 

 Integração na EU-China network on the ratification and 
implementation of the Human Rights Covenants (integrada por 15 
universidades da UE e 15 universidades chinesas); 

 Integração no Master’s degree in Human Rights and Democratisation 
(participado por 17 universidades europeias); 

d. – Promoção da colação de membros do Centro em actividades científicas 
no estrangeiro: Participação como membro permanente nos Comités 
internacionais de avaliação da Maison des Sciences de l’Homme e do Réseau 
des Maisons des Sciences de l’Homme (AMH): 

 Participação como membro permanente no Comité contra a tortura do 
Conselho da Europa (TPB); 

 Colaboração de um membro (MPM) num curso de doutoramento do 
Instituto Ortega y Gasset (Madrid), 2002; 

 Colaboração de um membro (MPM) no Colégio da Europa, 2002; 

 Co-Direcção de um membro (MPM) na Academy of International Trade 
Law; 

 Colaboração de um membro (MPM)  na Academy of  Human Rights of 
Dubrovnik, Junho 2002; 

 Coordenação e participação de um membro (MPM) num curso de Direito 
Europeu e Direito Internacional Económico na Coreia do Sul, Junho de 
2002; 

 Participação em várias redes europeias: EVOLVE, ECLN; 

 Promoção de Projectos Conjuntos de Disseminação do Direito Europeu 
com a New York University, London School of Economics, Michigan Law 
School, Université de Aix-en-Provence.  

 

 



LINHAS DE ACTUAÇÃO: 2003 

 

1. - Constituição de um corpo doutrinal coerente ("de Escola") sobre o 
novo direito português, incluindo : 

a. -  Realização regular de sessões do Seminário Permanente sobre o Estado 
e Estudo do Direito (SPEED); 

b. - Publicação de manuais e obras de síntese:  

 Publicação de 3 manuais (RPD, CFA, APR); 

 Publicação de versões inglesa de um manual (AMH); 

c. - Processamento doutrinal da jurisprudência, com especial detalhe para a 
jurisprudência: Continuação do programa do ano anterior; 

d. – Publicação regular de uma revista científica e de séries de textos on-line: 
Continuação do programa do ano anterior. 

 

2. - Criação de um observatório da legislação. 

a. - Avaliação da qualidade legislativa (MTA, CAU et alii): Continuação do 
programa do ano anterior. 

b. - Avaliação multidisciplinar do impacto legislativo (MTA, MPM et alii): 
Continuação do programa do ano anterior. 

c. – Projectos de formação de pós-graduação: Lançamento de uma pós-
graduação em “Produção normativa pública” (CAU, MTA). 

 

3. - Estudo de modelos clássicos e alternativos da resolução de conflitos, 
englobando, nomeadamente:  

a. - Estudos sobre políticas de reforma do direito processual (LEB).  

b. - Estudos sobre a reforma do contencioso administrativo (DFA).  

c. - Criação e avaliação de foruns de arbitragem e de jurisprudência 
compromissória (CFA, TPB): Continuação do programa do ano anterior. 

 

4. - Lançamento de uma forte linha de estudos sobre “a nova republica 
global: multiracionalismo, multiculturalismo e multijurisdicismo”, 
orientada pelos seguintes tópicos:  

a. - O novo constitucionalismo multinivelado - entre o local, o nacional e o 
global (MLA, MPM): 

 Projecto de Multi-level Constitutionalism (2ª Fase): Comparative 
Approaches to International Trade and Constitutionalism (Dependente 
de Financiamento) (MPM); 

 Projecto: In Search of a Constitutional Theory to Social Decision-
Making (MPM). 

b. - Discriminação e penalização - nacional e internacional - dos respectvos 
comportamentos (TPB et alii). 

c. - Direitos coloniais e pós-coloniais: problemas de transferência das 
tecnologias jurídica (AMG, ACS, JBG et alii):  



 Apresentação de uma dissertação de doutoramento sobre a 
constituição colonial portuguesa em África nos sécs. XIX/XX 
(ACS); 

 Aprofundamento da investigação em Cabo Verde, S. Tomé, 
Angola e Timor (AMG); 

 Organização de uma primeira viagem de estudo, com alunos 
da FDUNL, a Moçambique (AMG); 

 Organização de uma primeira viagem de estudo, com alunos 
da FDUNL, à Guiné-Bissau (AMG); 

 Organização de uma Conferência Internacional sobre State-
building in East Timor, em colaboração com o SOAS 
(Universidade de Londres) e o Governo timorense (AMG). 

 

5. - Aprofundamento da reflexão sobre o ensino do direito, promovendo a 
ligação entre a reflexão metodológica, didáctica e pedagógica, incluindo a 
experimentação e avaliação de aplicação de novas tecnologias ao ensino 
do direito (cursos on line e e-learning); áreas a destacar:  

a. - Seminário de doutoramento sobre ensino do direito (DFA): Continuação 
do programa do ano anterior; 

b. - Avaliação de cadeiras de prática inter-disciplinar (CFA, RPA, CAU): 
Continuação do programa do ano anterior; 

c. - Aspectos pedagógicos da metodologia do direito (MLA), AMH): Seminário 
internacional: Legal education in changing society. Experiences and prospect 
I; 

d. – Incorporação de juristas práticos de elevada competência no ensino de 
graduação: Continuação do programa do ano anterior; 

e. - Tele-ensino (MPM, AMH):  

 Lançamento de novos cursos do programa FD-UNL e-learning 
program: 5 cursos (História Constitucional e do Estado (AMH); 

 Desenvolvimento de um Web Portal on European Law e do sítio 
European book reviews (www.europeanbooks.org) (continuação) 
(MPM); 

 Seminário internacional: Creating computational skills for jurists. 
Experiences and prospect (MPM, AMH); 

f. - Organização de um ciclo de cinema sobre temas de interesse jurídico em 
colaboração com a Cinemateca Nacional (MTA); Organização de mini-ciclos 
de cinema internos (AMH, AMG, MTA, et alii). 

 

6. - Disponibilização electrónica sistemática dos textos centrais da 
doutrina jurídica portuguesa do séc. XIX; e respectiva elaboração 
historiográfica, com destaque para a história constitucional e do Estado 
(AMH, ACS et alii), incluindo: Continuação dos projectos anteriores; 

a. - Edição histórica anotada do Código civil de 1867 (Projecto FCG, AMH); 

b. - Elaboração de CD-ROMs por áreas (c. de 9): Continuação do programa 
do ano anterior; 

http://www.europeanbooks.org/


c. – Organização de seminários e realização de publicações de análise 
histórico-doutrinal.: Publicação de um livro sobre “Imbecilitas. Estatutos 
políticos menores (Antigo Regime-Liberalismo)” (AMH); 

d. - Seminário internacional: História constitucional. Europa latina e América 
latina: convergências e contrastes. Novembro 2003 (AMH); 

e. - Seminário internacional: História do direito contemporâneo. Perspectivas 
de teoria e de método (Abril 2003) (AMH). 

 

7. - Forte empenho na formação de jovens investigadores (cursos de 
doutoramento, incorporação de alunos em projectos de investigação):   

 Manutenção dos programas de doutoramento; graus previsivelmente a 
conceder: 5; 

 Orientação de teses (continuação); 

 Realização regular de sessões do Seminário Permanente sobre o Estado e 
Estudo do Direito (SPEED) (20 sessões); 

 Lançamento de cursos de pós-graduação em Direito da Segurança Social, a 
promover anualmente, a partir de 2003, em colaboração com o MTS (JJA); 

 Exploração de outras hipóteses de cursos na área laboral, designadamente 
através de contactos com o IDICT, que já manifestou disponibilidade para o 
efeito (JJA). 

 

8. – Estabelecimento de uma política actividade de internacionalização: 

 

a. - Integração em redes inter-universitárias internacionais; 

b. - Participating in several networks and research projects on the current 
debate and convention on the future of Europe (EVOLVE, ECLN, and 
Reflection and Advising Groups set up by the Portuguese, Spanish and 
United Kingdom Governments) (MPM); 

c. -  Acolhimento de eventos internacionais; 

 Seminário internacional sobre Jurisprudence in 19th century I (AMH); 

 Seminário internacional: Legal education in  changing society. 
Experiences and prospect I; 

d. – Participação em projectos de investigação internacionais:  

 Continuação do programa do ano anterior de projectos e actividades 
anteriores); 

 Criação de uma rede documental sobre o direito nos PALOPS (AMH, 
JBG et alii); 

e. – Promoção da colação de membros do Centro em actividades científicas 
no estrangeiro:  

 Participação em várias redes e grupos de estudo dedicados ao actual 
debate sobre o futuro da Europa (continuação) (MPM); 

 Participação em várias redes europeias: EVOLVE, ECLN (MPM); 

 Promoção de Projectos Conjuntos de Disseminação do Direito 
Europeu com a New York University, London School of Economics, 
Michigan Law School, Université de Aix-en-Provence (MPM); 



 Co-Direcção de um membro (MPM) na Academy of International 
Trade Law (MPM); 

 Colaboração de um membro (MPM) em vários projectos relativos ao 
Direito Comunitário com a Faculdade de Direito de Zagreb (MPM);  

 Colaboração de membros em cursos de doutoramento no estrangeiro 
(MPM, AMH et alii). 

 

LINHAS DE ACTUAÇÃO: 2004 

 

1. - Constituição de um corpo doutrinal coerente ("de Escola") sobre o 
novo direito português, incluindo:  

a. - Realização regular de sessões do Seminário Permanente sobre o Estado 
e Estudo do Direito (SPEED); 

b. - Publicação de manuais e obras de síntese: Publicação de 5 manuais 
(DFA, CAU, TPB, AMH, MLA); 

c. – Processamento doutrinal da jurisprudência: Continuação do programa 
do ano anterior; 

d. – Publicação regular de uma revista científica e de séries de textos on-line: 
Continuação do programa do ano anterior. 

 

2. - Criação de um observatório da legislação: Continuação do programa do 
ano anterior 

a. - Avaliação da qualidade legislativa (MTA, CAU et alii): Continuação do 
programa do ano anterior; 

b. - Avaliação multidisciplinar do impacto legislativo (MTA, MPM et alii): 
Continuação do programa do ano anterior; 

c. – Projectos de formação de pós-graduação: Continuação do programa do 
ano anterior. 

 

3. - Estudo de modelos clássicos e alternativos da resolução de conflitos, 
englobando, nomeadamente: 

a. - Estudos sobre políticas de reforma do direito processual (LEB): 
Continuação do programa do ano anterior; 

b. - Estudos sobre a reforma do contencioso administrativo (DFA): 
Continuação do programa do ano anterior; 

c. - Criação e avaliação de foruns de arbitragem e de jurisprudência 
compromissória (CFA, TPB): Continuação do programa do ano anterior. 

 

4. - Lançamento de uma forte linha de estudos sobre “a nova republica 
global: multiracionalismo, multiculturalismo e multijurisdicismo”, 
orientada pelos seguintes tópicos: 

a. - O novo constitucionalismo multinivelado - entre o local, o nacional e o 
global (MLA, MPM): continuação do projecto In Search of a Constitutional 
Theory for Social Decision-Making (MPM); F. Lucas Pires Working Paper 
Séries on European Constitutionalism (MPM); 



b. - Discriminação e penalização - nacional e internacional - dos respectivos 
comportamentos (TPB et alii);  

c. - Direitos coloniais e pós-coloniais: problemas de transferência das 
tecnologias jurídica (AMG, ACS, JBG et alii): 

 Publicação do relatório relativo ao levantamento sobre mecanismos de 
resolução de litígios em Moçambique (AMG); 

 Publicação do relatório relativo ao levantamento sobre mecanismos de 
resolução de litígios na Guiné-Bissau (AMG); 

 Organização de um volume comparativo, sobre as organizações 
judicias nos cinco PALOP (Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa) 
e, eventualmente, em Timor (AMG). 

5. - Aprofundamento da reflexão sobre o ensino do direito, promovendo a 
ligação entre a reflexão metodológica, didáctica e pedagógica, incluindo a 
experimentação e avaliação de aplicação de novas tecnologias ao ensino 
do direito (cursos on line e e-learning); áreas a destacar: 

a. - Seminário de doutoramento sobre ensino do direito (DFA): Continuação 
do programa do ano anterior; 

b. - Avaliação de cadeiras de prática inter-disciplinar (CFA, RPA, CAU): 
Continuação do programa do ano anterior; 

c. - Aspectos pedagógicos da metodologia do direito (MLA, AMH); Seminário 
internacional: Legal education in changing society. Experiences and prospect 
I; 

d. – Incorporação de juristas práticos de elevada competência no ensino de 
graduação: Continuação do programa do ano anterior; 

e. - Tele-ensino (MPM, AMH): Lançamento de novos cursos do programa FD-
UNL e-learning program: 5 cursos (Introdução ao Estudo do Direito (co-
autoria), Direito Constitucional (MLA), Direito Administrativo (CAU), Teoria 
Geral do Direito Civil (CFA), Informática Jurídica (co-autoria); 

f. - Organização de um ciclo de cinema sobre temas de interesse jurídico em 
colaboração com a Cinemateca Nacional (MTA); 

g. - Organização de mini-ciclos de cinema internos (AMH, AMG, MTA, et alii). 

 

6. - Disponibilização electrónica sistemática dos textos centrais da 
doutrina jurídica portuguesa do séc. XIX; e respectiva elaboração 
historiográfica, com destaque para a história constitucional e do Estado 
(AMH, ACS et alii), incluindo: Continuação do projecto anterior “A memória...” ; 

a. - Elaboração de CD-ROMs por áreas (c. de 9): Continuação do programa 
do ano anterior; 

b. – Organização de seminários e realização de publicações de análise 
histórico-doutrinal:  

 Publicação de um livro sobre História do Estado e da Constituição em 
Portugal (AMH); 

 Publicação de um livro, em co-autoria, sobre “Poderes centrais e 
locais na história portuguesa” (AMH). 

 



7. - Forte empenho na formação de jovens investigadores (cursos de 
doutoramento, incorporação de alunos em projectos de investigação): 

• Manutenção dos programas de doutoramento; graus previsivelmente 
a conceder: 10; 

• Orientação de teses (continuação); 

• Realização regular de sessões do Seminário Permanente sobre o 
Estado e Estudo do Direito (SPEED) (20 sessões). 

 

8. – Estabelecimento de uma política actividade de internacionalização, 
fundada em: 

a. – Integração em redes inter-universitárias internacionais: 

• Continuação das vinculações anteriores; 

• Participação em várias redes europeias: EVOLVE, ECLN (MPM). 

 

b. – Acolhimento de eventos internacionais: 

 Seminário internacional sobre Jurisprudence in 19th century II 
(AMH); 

 Seminário internacional: Legal education in changing society. 
Experiences and prospect I. 

 

c. – Participação em projectos de investigação intrenacionais:  

 Continuação do programa do ano anterior de projectos e 
actividades anteriores; 

 Promoção de Projectos Conjuntos de Disseminação do Direito 
Europeu com a New York University, London School of Economics, 
Michigan Law School, Université de Aix-en-Provence (MPM). 

 

d. – Promoção da colocação de membros do Centro em actividades 
científicas no estrangeiro: 

 Co-Direcção de um membro (MPM) na Academy of International 
Trade Law (MPM);  

 Colaboração de membros em cursos de doutoramento no estrangeiro 
(AMH, MPM). 
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